
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo

PAUTA 
PARA A 120ª SESSÃO ORDINÁRIA

EM 20 DE OUTUBRO DE 2022
 
Em pauta por 5 (cinco) sessões, para conhecimento, recebimento de
emendas e estudos das Sras. Deputadas e dos Srs. Deputados, de acordo
com o artigo 156 e o item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento
Interno.

1ª Sessão

1 - Projeto de lei Complementar nº 42, de 2022, de autoria da deputada
Professora Bebel. Autoriza o Poder Executivo a prorrogar por mais um ano a
vigência dos contratos dos docentes firmados nos termos da Lei Complementar
nº 1093, de 16 de julho de 2009, e que vencerem ao longo de 2022.
 
2 - Projeto de lei nº 587, de 2022, de autoria do deputado Marcos Damasio.
Autoriza o Poder Executivo a inserir a instalação da Sala da Cultura nos
projetos arquitetônicos de escolas públicas da rede estadual.
 
3 - Projeto de lei nº 588, de 2022, de autoria do deputado Marcos Damasio.
Altera a Lei nº 16.887, de 21 de dezembro de 2018, que isenta do Imposto
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação
(ICMS) os produtos que especifica e dá providências correlatas.
 
4 - Projeto de lei nº 590, de 2022, de autoria do deputado Vinícius Camarinha.
Declara de utilidade pública o Grupo Mariliense de Apoio ao Doente de Câncer
de Marília - GDMADC.
 
5 - Projeto de lei nº 591, de 2022, de autoria do deputado Edmir Chedid.
Declara o Município de Piedade "Capital Estadual da Batata Yacon" no Estado.
 
6 - Moção nº 251, de 2022, de autoria do deputado Murilo Felix. Aplaude os
agentes da Guarda Civil Municipal (GCM) de Limeira, Srs. Bruno Henrique
Brazoloto e Roberto Rodrigues Ruy, por salvarem a vida de um bebê de dois
meses de vida que havia se engasgado durante a noite de 14 de outubro de



2022.

2ª Sessão

Projeto de lei nº 586, de 2022, de autoria da deputada Janaina Paschoal. Prevê a
abordagem, retorno à família ou acolhimento de crianças ou adolescentes em
situação de rua, que não estejam acompanhados de pelo menos um de seus pais
ou responsáveis.

3ª Sessão

Projeto de lei nº 585, de 2022, de autoria do deputado Gil Diniz. Tipifica
administrativamente a infração de contratar, patrocinar, produzir ou publicar
pesquisa eleitoral com dados que divirjam dos resultados apurados nas urnas
além do dobro da margem de erro.

4ª Sessão

Moção nº 250, de 2022, de autoria do deputado Coronel Nishikawa. Aplaude os
Policiais Militares do Comando de Aviação da Polícia Militar de Praia Grande,
que atuaram com sucesso no resgate de vítima que havia caído nas pedras
enquanto praticava atividade de pesca próximo ao Costão das Tartarugas, na
Ponta de Santo Amaro, Guarujá, no último dia 05 de outubro.

5ª Sessão

Projeto de lei nº 584, de 2022, de autoria do deputado Frederico d'Avila.
Denomina "Sérgio Augusto Monteiro d'Avila" a ponte sobre o Rio Apiaí-
Guaçu, no km 258,700 da Rodovia Francisco Alves Negrão - SP 258, em
Taquarivaí.
 
Em pauta por 3 (três) sessões para conhecimento, recebimento de emendas
e estudos das Sras. Deputadas e dos Srs. Deputados, de acordo com o item
1 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno (Prioridade).

1ª Sessão

Projeto de lei nº 592, de 2022, de autoria da Mesa. Dispõe sobre o subsídio do
Governador, do Vice-Governador e dos Secretários de Estado para os
exercícios financeiros de 2022 e 2023.
 
Em pauta por 15 (quinze) sessões para conhecimento, recebimento de
emendas e estudos das Sras. Deputadas e dos Srs. Deputados, de acordo



com o § 2º do artigo 246 do Regimento Interno.

6ª Sessão

Projeto de lei nº 578, de 2022, de autoria do Sr. Governador.  Orça a Receita e 
fixa a Despesa do Estado para o exercício de 2023.

Em pauta por 1 (uma) sessão para conhecimento, recebimento de 
emendas e estudos das Sras. Deputadas e dos Srs. Deputados, de acordo 
com o parágrafo único do artigo 226 do Regimento Interno (Urgência).

Projeto de lei Complementar nº 43, de 2022, de autoria do deputado Adalberto 
Freitas e outros. Revoga o §2º do artigo 9º da Lei Complementar nº 1.012, de 5 
de julho de 2007, que altera a Lei Complementar nº 180, de 12 de maio de 
1978, a Lei nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, a Lei Complementar nº 207, 
de 5 de janeiro de 1979, e dá providências correlatas.


